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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. AFASTAMENTO EM RAZÃO DA QUANTIDADE E DA 
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João 
Otávio de Noronha, concluiu a Terceira Seção desta Corte Superior que a 
quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser 
consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa 
especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. 

2. No caso, a Corte estadual, com lastro nas circunstâncias da prática 
delitiva, concluiu, por meio de fundamentação idônea, pela não dedicação 
do agravado a atividades criminosas e, por isso, procedeu à aplicação da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

3. A desconstituição dos fatos adotados pela instância originária demandaria 
ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa para a qual não 
se presta o presente recurso.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 14 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. MINORANTE DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. AFASTAMENTO EM RAZÃO DA QUANTIDADE E DA 
NATUREZA DO ENTORPECENTE APREENDIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. DEDICAÇÃO DO RÉU A ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES. REVOLVIMENTO DE PROVAS. 
INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João 
Otávio de Noronha, concluiu a Terceira Seção desta Corte Superior que a 
quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser 
consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da causa 
especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. 

2. No caso, a Corte estadual, com lastro nas circunstâncias da prática 
delitiva, concluiu, por meio de fundamentação idônea, pela não dedicação 
do agravado a atividades criminosas e, por isso, procedeu à aplicação da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

3. A desconstituição dos fatos adotados pela instância originária demandaria 
ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa para a qual não 
se presta o presente recurso.

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão de e-STJ fls. 394/395, por meio 
da qual neguei provimento ao seu recurso especial.
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A controvérsia tratada nos autos foi devidamente relatada no parecer 
ministerial acostado às e-STJ fls. 394/395, in verbis:

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Sul, com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça daquele 
estado.

Colhe-se dos autos que Nelson Luiz Ribeiro da Silva, ora recorrido, foi 
sentenciado às penas de 2 anos de reclusão e 1 ano de detenção, no regime 
aberto, pela prática, respectivamente, dos crimes previstos nos arts. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006 e 12 da Lei n. 10.826/2003, sendo ambas substituídas 
por duas reprimendas restritivas de direitos.

O TJRS negou provimento aos recursos de apelação da defesa e da 
acusação.

Nesta sede, o recorrente aponta violação ao art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, pois a dedicação às atividades criminosas, impeditivo à 
minorante, é inferida tanto pelo histórico criminoso do réu, quanto pelo fato 
de que “houve a apreensão de uma porção de maconha, pesando 380g; uma 
porção de maconha, pesando 145g; 21g de maconha e uma porção de 
cocaína pesando 2,5g, ou seja, MAIS DE MEIO KG DE DROGAS, bem como 
uma balança de precisão e papel alumínio - aspectos que denotam a 
mercancia em larga escala” (f. 343).

As contrarrazões foram oferecidas e o recurso foi admitido.

Os autos foram alçados ao Superior Tribunal de Justiça vindo, na sequência, 
ao Ministério Público Federal para manifestação. (Sublinhei.)

 

Ao final, o Parquet opinou pelo desprovimento do recurso.

Neste agravo regimental, a defesa repisa os argumentos deduzidos 
anteriormente, requerendo, desse modo, a reconsideração da decisão agravada ou a 
submissão da matéria ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos 
que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser integralmente mantida, in 

verbis (e-STJ fls. 394/395):

 
De fato, tenho que não assiste razão ao recorrente.

Isso, porque o entendimento adotado na origem não destoa da 
jurisprudência do STJ segundo a qual a quantidade de substância 
entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-
base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não sendo, portanto, 
pressuposto para a incidência da causa especial de diminuição de pena 
descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Com efeito, a quantidade e 
natureza do material tóxico somente poderão justificar o afastamento do 
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benefício de forma supletiva e quando o contexto em que se deu a sua 
apreensão evidenciar a dedicação à atividade criminosa.

 

Conforme bem apontado pelo Ministério Público Federal, em seu parecer, "
muito embora a quantidade de drogas apreendidas em poder do réu não seja mesmo 

desprezível, esse fato, por si só, não conduz necessariamente à conclusão de que ele 

se dedicava a atividades ilícitas ou que integrava organização criminosa a fim de obstar 

o reconhecimento da benesse do tráfico privilegiado [...] Evidentemente, para validar a 

conjugação de elementos de que trata o precedente da Terceira Seção, não se presta 

o dito histórico criminoso do réu quando tal se baseia em outra ação penal em curso (f. 
300). Nesse aspecto, cumpre evocar a tese firmada pelo STJ no julgamento do Tema 

n. 1.139, segundo a qual 'É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em 

curso para impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06"" (e-STJ fl. 391).

Ademais, a desconstituição dos fatos adotados 
pela instância originária demandaria ampla incursão no acervo fático-probatório dos 
autos, tarefa para a qual não se presta o presente recurso.

A propósito, mutatis mutandis:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. ACUSADO 
QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL FECHADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente poderá ser 
beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, 
desde que seja primário, portador de bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas nem integre organização criminosa.

2. A Corte local deixou de aplicar a minorante respeitando os critérios legais 
estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, ainda, com 
observância aos pormenores da situação concreta, que demonstraram que o 
acusado dedica-se à atividade criminosa.

3. Desconstituir os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias 
demanda ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa para a 
qual não se presta o habeas corpus.

[...]

6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC 586.297/SC, 
de minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 1º/9/2020, DJe 4/9/2020, 
grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO DE DROGAS. IMPOSSIBILIDADE. 
DEDICAÇÃO DO PACIENTE A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVISÃO. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
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1. A apelação é o recurso disponível para defesa e acusação que leva ao 
Tribunal de Justiça toda a matéria fática e jurídica decidida na sentença 
recorrida.

2. A fundamentação apresentada pelo Tribunal de origem para afastar a 
incidência do tráfico privilegiado se mostra em consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior, tendo sido destacados os elementos de 
prova que levaram a conclusão de que o paciente se dedicava à atividade 
criminosa. Rever tais conclusões, ainda que para fazer prevalecer a decisão 
de primeiro grau, demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório.

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 541.106/SP, Rel. Ministro 
JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 14/9/2021, DJe 
17/9/2021, grifei.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 2.183.753 / RS
Número Registro: 2024/0438369-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50057474820208210141

Sessão Virtual de 06/03/2025 a 12/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : NELSON LUIZ RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ PEDRO DE FREITAS ALVES - RS106449

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : NELSON LUIZ RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO : JOSÉ PEDRO DE FREITAS ALVES - RS106449

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/03/2025 a 12/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
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Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de março de 2025
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